PARECER Nº  582, DE 2011

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 259, DE 2010

Na qualidade de relator, designado para exarar parecer pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o projeto de lei em epígrafe, ratifico manifestação do deputado Adriano Diogo, de fls. 12/13, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 259, de 2010. 

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21/6/2011

a) Mauro Bragato – Presidente

Luiz Cláudio Marcolino – Simão Pedro – Mauro Bragato – Estevam Galvão – Vanessa Damo – Regina Gonçalves – Orlando Bolçone – Vitor Sapienza

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do nobre Deputado Simão Pedro, o projeto de lei em epígrafe institui o Programa de Modernização Tecnológica das Escolas Estaduais, com o intuito de implementar tecnologias interativas na rede de ensino dessas escolas.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Educação, que se manifestou por sua aprovação.
Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria constante do projeto está prevista na Lei n.º 14.309/2010 – Orçamento do Estado 2011, ao tratar da Secretaria da Educação (órgão 08000). Para este órgão, há previsão para o programa de Informatização Escolar (0807), incluindo ações específicas para utilização de Tecnologias de Informação e Comunicação – TIC.
Para fins elucidativos, reproduzimos, abaixo, as ações mencionadas constantes da Lei:
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Ante a previsão orçamentária para a realização de despesas relacionadas com as matérias elencadas no Projeto de Lei nº 259/2010, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à sua aprovação.
É o nosso parecer.
a) Adriano Diogo
